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Declaração de Rectificação n.o 25/2006

Segundo comunicação do Ministério da Educação,
o Despacho Normativo n.o 18/2006, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 52, de 14 de Março de
2006, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

No n.o 1, na alteração ao n.o 42, «Avaliação sumativa
externa», onde se lê:

«42 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se:

«42 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

e, na alteração ao n.o 65, «Efeitos da avaliação suma-
tiva», onde se lê:

«65 — A tomada de decisão relativamente a uma
retenção repetida no mesmo ciclo [. . . ]»

deve ler-se:

«65 — A tomada de decisão relativamente a uma
retenção repetida em qualquer ciclo [. . . ]»

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 6 de Abril de 2006. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO

REGIONAL E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.o 387/2006

de 21 de Abril

O Decreto-Lei n.o 233/2004, de 14 de Dezembro, que
estabelece o regime de comércio de licenças de emissão
de gases com efeito de estufa na Comunidade Europeia
e transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva
n.o 2003/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 13 de Outubro, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 243-A/2004, de 31 de Dezembro, e
230/2005, de 29 de Dezembro, remete, nos termos do
n.o 6 do seu anexo III, para o Plano Nacional de Atri-
buição de Licenças de Emissão (PNALE) a definição
dos meios que permitem às novas instalações começar
a participar no regime de comércio de licenças de
emissão.

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 53/2005,
de 3 de Março, aprovou o PNALE para o período de
2005-2007, criando, nos termos do seu n.o 5 uma reserva

de licenças de emissão para novas instalações, cuja atri-
buição, segundo o n.o 6, deve ter em conta a metodologia
utilizada na atribuição às instalações existentes, o
momento de entrada em funcionamento da instalação
e a estimativa das licenças de emissão necessárias ao
seu normal funcionamento, até ao fim do período de
mercado em curso, tendo em conta o recurso às melho-
res tecnologias disponíveis. Por sua vez, o n.o 7 da refe-
rida resolução do Conselho de Ministros estabelece que
as regras relativas à atribuição das licenças de emissão
às novas instalações são definidas por portaria conjunta
dos Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional e da Economia
e da Inovação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 7 da Resolução do Con-

selho de Ministros n.o 53/2005, de 3 de Março:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Economia e da Inovação, o seguinte:

Artigo 1.o

Novas instalações

1 — A atribuição de licenças de emissão às novas ins-
talações é realizada a título gratuito, com base nas emis-
sões previstas, desde o seu primeiro arranque, incluindo
as correspondentes ao período de testes ou ensaios, até
ao fim do período de mercado em curso.

2 — Estão incluídas na definição de novas instalações
prevista no número anterior as alterações às instalações
existentes que configurem um aumento da capacidade
instalada de produção ou uma alteração da natureza
ou do funcionamento da instalação resultante de obri-
gações decorrentes de outros regimes legais aplicáveis,
devendo neste caso a atribuição ser realizada, adicio-
nalmente às licenças já atribuídas à instalação existente,
com base nas emissões previstas associadas.

Artigo 2.o

Cálculo de licenças de emissão

1 — O cálculo das emissões previstas para o período
de funcionamento da instalação, excluindo o período
de testes ou ensaios, decorre da aplicação da seguinte
fórmula:

EP = CP × EE × TU

em que:

EP são as emissões previstas, expressas em tone-
ladas CO2/ano;

CP é a capacidade instalada de produção expressa
em unidade de produção/ano;

EE é o coeficiente de emissões específicas, expresso
em toneladas CO2/unidade de produção;

TU é a taxa de utilização, expressa em produção
anual prevista/capacidade instalada de produção.

2 — A definição do coeficiente de emissões especí-
ficas (EE), para cada sector de actividade e para cada
período, será igual à emissão específica mais reduzida
verificada no conjunto das instalações em operação
nesse sector de actividade para o período em questão,
tendo em consideração o processo tecnológico e do com-




